
1676  Diário da República, 1.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2019 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40/2019

Recomenda ao Governo medidas de promoção da igualdade 
remuneratória entre homens e mulheres

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

a) Proceda a um levantamento integral das desigualda-
des salariais entre mulheres e homens, nos setores público 
e privado, com vista a apurar, nomeadamente:

i) Os setores de atividade onde se verifica uma maior 
incidência de desigualdades salariais;

ii) O impacto do novo modelo de valorizações remune-
ratórias dos trabalhadores em funções públicas na evolução 
das disparidades salariais no setor público;

iii) A avaliação objetiva dos postos de trabalho e dos 
sistemas de classificação;

b) Desenvolva medidas de combate efetivo às dispari-
dades salariais e assegure a adoção de medidas que pro-
movam a transparência das remunerações e das práticas 
salariais, com vista à eliminação das desigualdades salariais 
entre homens e mulheres, nomeadamente:

i) Promova ações de sensibilização dirigidas a empre-
gadores e trabalhadores para sensibilizar para a igualdade 
de remuneração, com a criação de programas específicos, 
campanhas publicitárias, brochuras ou cartazes, esclare-
cendo a legislação relativa a igualdade entre homens e 
mulheres e, em especial, as disposições em matéria de 
igualdade de remuneração e explicando a diferença entre 
trabalho igual e trabalho de igual valor;

ii) Discuta com os parceiros sociais a possibilidade de 
adoção pelas empresas de planos de igualdade, que podem 
ser elaborados em colaboração com os representantes dos 
trabalhadores, com uma análise das tarefas realizadas e dos 
salários auferidos por homens e mulheres, a definição de 
medidas para combater as diferenças salariais e a avaliação 
do seu impacto;

iii) Estude soluções técnicas de utilização de informa-
ção disponibilizada no Relatório Único para combater as 
disparidades salariais, que não impliquem o aumento de 
custos e de burocracia para as empresas;

iv) Reforce a fiscalização das relações laborais, assegu-
rando a observância da legislação pelas entidades empre-
gadoras no que diz respeito ao cumprimento da igualdade 
remuneratória entre homens e mulheres.

Aprovada em 8 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112139002 

 Resolução da Assembleia da República n.º 41/2019

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre as consequências e responsabilidades 
políticas do furto do material militar ocorrido em Tancos por 
90 dias.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição e do artigo 11.º do Regime Jurídico 
dos Inquéritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 

de março, alterada pelas Leis n.os 126/97, de 10 de dezembro, 
e 15/2007, de 3 de abril, prorrogar por 90 dias o prazo de 
funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
as consequências e responsabilidades políticas do furto do 
material militar ocorrido em Tancos, por ser necessária audi-
ção de outros depoentes, para além dos já agendados dentro 
do prazo, e para a elaboração do relatório final, não suscetí-
vel de acomodação dentro do prazo inicialmente concedido.

Aprovada em 8 de março de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

112138996 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 57/2019
O Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 

(PNSAC) foi criado pelo Decreto -Lei n.º 118/79, de 4 de 
maio, tendo como objeto central uma amostra significativa 
do maciço calcário estremenho, singular pela sua geologia 
e pela humanização da sua paisagem, cujos valores naturais 
aí existentes se impõe salvaguardar. A necessidade de pro-
teção, conservação e gestão deste território decorre igual-
mente do facto de integrar o Sítio de Interesse Comunitário 
«Serras de Aire e Candeeiros» (PTCON00015) da Lista 
Nacional de Sítios da Rede Natura, aprovada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 76/2000, de 7 de julho.

O Plano de Ordenamento do Parque Natural do Par-
que Natural das Serras de Aire e Candeeiros (POPNSAC) 
foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 57/2010, de 12 de agosto.

A Estrada Regional 361 (ER -361), via integrada no plano 
rodoviário nacional, instrumento de organização e gestão da 
rede nacional, constitui um dos principais eixos rodoviários 
da região oeste, estabelecendo a ligação entre as sedes dos 
concelhos de Rio Maior e Alcanena e a ligação entre os nós da 
A15 (Rio Maior) e da A23 (Torres Novas), contribuindo assim, 
significativamente, para o desenvolvimento económico da re-
gião, na medida em que constitui a principal via de escoamento 
das indústrias localizadas a norte do concelho de Santarém.

O segmento compreendido entre as localidades de Al-
canede (km 52+130) e Alcanena (km 68+130) encontra-
-se num estado avançado de degradação e contém dois 
troços sinuosos que dificultam a circulação de pessoas e 
bens, segundo informação prestada pela Infraestruturas 
de Portugal, S. A., e os municípios de Alcanena e de Rio 
Maior. Com efeito, nos últimos anos, esta situação esteve 
na origem de vários sinistros rodoviários, dos quais resul-
taram vítimas bem como danos materiais e ambientais.

Por sua vez, o Itinerário Complementar 2 (IC2), via 
também integrada no plano rodoviário nacional, tem vindo 
a ser objeto de obras de beneficiação entre o nó da Assei-
ceira (km 65+200) e a área urbana de Freires (km 85+500), 
exceto na área inserida no interior do PNSAC. Neste âm-
bito, os estudos técnicos realizados pela Infraestruturas de 
Portugal, S. A., apontam para a necessidade de construção 
de uma rotunda no nó da Asseiceira, de forma a garantir uma 
maior segurança e fluidez de tráfego rodoviário naquela via, 
com vantagens evidentes na mitigação da sinistralidade.

As intervenções necessárias nos dois troços da ER -361 
que implicam a abertura de novos traçados e a rotunda 
projetada para o nó da Asseiceira no IC2, inserem -se numa 


